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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de embargos de declaração opostos por MANOEL SILVA DE ALENCAR (fls. 13.282/13.288), JOSÉ CAVALCANTE FILHO (fls. 13.291/13.297), JOSÉ MARCELO DE SOUZA MAIA (fls. 13.299/13.305), JANILTON GOMES DE ARAÚJO (fls. 13.307/13.313), JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS (fls. 13.315/13.340), MARCOS ANTONIO VITOR DA SILVA (fls. 13.351/13.376), FRANCISCO UBIRACY GOES MARQUES (fls. 13.378/13.402), em face de acórdão proferido pela Egrégia Terceira Turma deste Tribunal Regional Federal da Primeira Região que, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação criminal, assim ementado:

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRESCRIÇÃO RETROATIVA DOS DELITOS DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PROIBIDO, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E PROIBIDO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO COM SUPRESSÃO DA NUMERAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO. INDÍCIOS SUFICIENTES DA EXISTÊNCIA DO CRIME ANTECEDENTE. AUTONOMIA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES E LAVAGEM DE DINHEIRO. CONDUTAS DISTINTAS. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. 

1. Considerando o princípio da unicidade recursal, interposta a apelação, opera-se o fenômeno da preclusão consumativa, não mais se admitindo a veiculação de nova impugnação contra o mesmo julgado. Petições incidentais apresentadas, na prática, é um aditamento às razões de apelação. Trata-se, portanto, de petição incabível, como também são incabíveis os pedidos ali formulados, por manifesta preclusão. Não conhecidas as razões apresentadas em duplicidade a fls. 12.923/12.943 e 13.012/12.015.

2. "A alegação de inépcia da denúncia fica superada com a superveniente prolação da sentença condenatória, na qual houve exaustivo juízo de mérito acerca dos fatos delituosos denunciados." Precedente do STJ. Trata-se, no caso, a sentença condenatória de título jurídico que afasta a dúvida quanto à existência de elementos suficientes não só para a inauguração do processo penal como também para a própria condenação. Preliminar afastada.

3. Na espécie, os fatos ocorreram entre setembro de 2002 a junho de 2003 (fls. 5/93 — vol. 1); a denúncia foi recebida em 03.07.2003 (fls. 953/955 — vol. 4) e a sentença publicada em 13.11.2013 (fls. 12.486/12.588 — vol. 48). Tendo em vista que não houve interposição de recurso pela acusação, o cálculo da prescrição da pretensão punitiva estatal tem como parâmetro a pena concretamente aplicada na r. sentença recorrida para cada delito analisado.

4. Considerando que a pena aplicada para o delito de porte ilegal de armas de uso permitido (artigo 10, caput, da Lei n° 9.437/97) é de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, é certo que transcorreu o lapso prescricional previsto para a espécie, ou seja, 08 I(oito) anos, entre a data do recebimento da denúncia e a da publicação da r. sentença recorrida, capaz de atrair a prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, nos termos do art. 109, V, do Código Penal.

5. Preliminar acolhida para declarar extinta a punibilidade do delito previsto no artigo 10, caput, da Lei n. 9.437/97 (porte ilegal de armas de uso permitido), imputado a PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR, estendendo os efeitos ao apelante JOSÉ CAVALCANTE FILHO.

6. Declarada, também, extinta a punibilidade dos delitos de porte ilegal de armas de fogo de uso proibido ou restrito(art. 19, §4º, da Lei 9.437/97) e porte ilegal de armas de uso permitido com supressão de numeração (art. 10, §3º, da Lei n. 9437/97), em razão da ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, nos termos do art. 109, V, do Código Penal.

7. É entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o "crime de lavagem de dinheiro corresponde a um processo que pode ser subdividido em três fases - a) introdução ou ocultação; b) transformação ou dissimulação; e c) integração -, praticadas com o objetivo de reintrodução na economia formal de valores obtidos de forma ilícita sob a aparência da licitude." Precedente do STJ.

8. No tocante especificamente à conduta de ocultar, há quem sustente que a mera ocultação já revela o crime de lavagem de dinheiro, uma vez que a lei não exige que os valores sejam reintroduzidos na economia, devidamente “lavados”, para a consumação do delito. A realização da 1ª etapa do ciclo de lavagem, o simples “esconder”, já seria suficiente para a consumação do delito. Outros há, no entanto, que afirmam que a mera ocultação não é lavagem de dinheiro,  exigindo o elemento subjetivo, consistente na demonstração de que essa era a intenção do agente. 

9. Na hipótese dos autos, a ocultação ou a dissimulação dos proventos obtidos com a associação para o tráfico internacional de entorpecentes pelos acusados restou demonstrada principalmente por meio dos veículos automotores apreendidos no curso da persecução penal, que se encontravam registrados em nome de terceiros e não eram compatíveis com a renda auferida e o patrimônio dos apelantes. 

10. Não procede a alegada prejudicialidade da condenação pelo crime de lavagem de dinheiro, sustentada pela defesa dos apelantes, em razão de terem sido absolvidos da prática do delito antecedente (tráfico internacional de drogas) na apelação criminal n° 2003.32.00.005961-9, uma vez que se trata de delitos autônomos.

11. O artigo 2º, II, da Lei n. 9.613/98, sempre dispôs no sentido de que o processo e o julgamento dos crimes previstos na referida lei independem do processo e julgamento dos crimes antecedentes referidos no artigo anterior. Na verdade, a única exigência legal refere-se à instrução da denúncia com indícios suficientes da existência do crime antecedente, nos termos do artigo 2°, §1°, como ocorreu na hipótese dos autos. 

12. Faz-se desnecessária a demonstração da materialidade do delito antecedente para o recebimento da denúncia de crime de lavagem de dinheiro, que independe do processamento do acusado pelas infrações que a antecederam. Exige-se, apenas, que a denúncia traga indícios suficientes da existência do crime antecedente, independentemente de futura condenação ou absolvição do agente. Ou seja, a única exigência para a configuração do delito de lavagem de dinheiro é que a origem dos valores objeto do ilícito seja criminosa.

13. No caso, "não remanesceram dúvidas acerca das atividades delituosas praticadas pelos apelantes, que tiveram a condenação por associação criminosa para o tráfico confirmada em segundo grau, em razão das quais auferiram proventos que omitiram ou dissimularam, configurando o delito de lavagem de dinheiro." 

14. A atual jurisprudência entende que em casos de tráfico internacional de entorpecentes, quando o crime ou os crimes são praticados por organização criminosa, em que há uma complexa divisão de tarefas entre os seus membros, as provas devem ser analisadas em seu conjunto e não de modo fracionado. Isso porque não há, na verdade, fracionamento na própria atividade. São vários atos, concatenados, dirigidos ao objetivo único que, no caso, é o transporte da droga para o exterior. Há que se ter em vista, ademais, a perspectiva de serem crimes de difícil apuração, em que há uma enorme sofisticação no seu modus operandi. 

15. Da análise criteriosa do conjunto probatório surge a convicção plena de que as provas constantes dos autos, mormente as interceptações telefônicas, têm conteúdo suficiente para demonstrar a ocorrência de transporte de substância entorpecente. Os diálogos analisados denotam, à saciedade, a execução do crime em tela por parte dos apelantes e revelam indícios suficientes da prática delituosa.

16. Devidamente demonstrado que os recorrentes ocultaram ou dissimularam a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal de tráfico internacional de drogas. Manutenção da condenação pela prática do , tipo penal do artigo 1º, I, da Lei n. 9.613/98 (na redação vigente à época dos fatos). Manutenção da condenação.

17. Mantidas as penas fixadas na sentença, porquanto a quantificação mostrou-se suficiente para a repressão e prevenção do crime, tendo sido corretamente analisadas as circunstâncias judiciais do caso concreto e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e da proporcionalidade determinados pela legislação penal, não havendo motivos sólidos para recrudescimento da pena.

18. Recurso de apelação do acusado JOSÉ CAVALCANTE FILHO parcialmente provido para declarar a extinção da punibilidade dos delitos de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (art. 10, caput, da Lei n. 9.473/97); porte ilegal de armas de fogo de uso proibido ou restrito (art. 10, §4º, da Lei n. 9.437/97) e porte ilegal de armas de uso permitido com supressão de numeração (art. 10, §3º, da Lei n. 9437/97), imputados ao apelante JOSÉ CAVALCANTE FILHO, em razão da ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, nos termos do art. 109, V, do Código Penal.

19. Apelo do acusado PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JUNIOR provido para declarar extinta a punibilidade dos delitos de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (art. 10, caput, da Lei n. 9.473/97) e porte ilegal de armas de fogo de uso proibido ou restrito(art. 10, §4º, da Lei n. 9.437/97) a ele imputados, em razão da ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, nos termos do art. 109, V, do Código Penal.

20. Apelo do acusado RAIMUNDO NUNES AMAZONAS provido para declarar a extinção da punibilidade dos delitos de porte ilegal de armas de fogo de uso proibido ou restrito (art. 10, §4º, da Lei n. 9.437/97) e porte ilegal de armas de uso permitido com supressão de numeração (art. 10, §3º, da Lei n. 9437/97), a ele imputados, em razão da ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, nos termos do art. 109, V, do Código Penal.

21. Apelação do acusado FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES parcialmente provida para declarar extinta a punibilidade do delito de porte ilegal de armas de fogo de uso proibido ou restrito (art. 10, §4º, da Lei n. 9.437/97) a ele imputado, em razão da ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, nos termos do art. 109, V, do Código Penal.

22. Apelações não providas dos acusados JOSÉ MARCELO DE SOUZA MAIA, JANILTON GOMES DE ARAÚJO, MARCOS ANTONIO VITOR DA SILVA, MANOEL SILVA DE ALENCAR e JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS.
Os embargantes pretendem, além de prequestionar a matéria discutida, reformar o julgado ao argumento de que ele foi omisso, contraditório ou obscuro em razão de prejudicialidade da condenação por crime de lavagem de dinheiro decorrente de absolvição quanto ao crime antecedente na apelação criminal 2003.32.00.005961-9. Ademais, alegam contradição ou omissão na dosimetria, já que todas as circunstâncias judiciais seriam favoráveis aos embargantes, requerendo, por fim, a redução da pena base do crime do art. 1º da Lei 9.613/1998.
Diante disso, pedem o acolhimento dos embargos de declaração.

Contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público Federal (fls. 13.404/13.409).
É o relatório.
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